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CANDIDATURAS PARA A VAGA QUE OCORRERÁ NO
CENTRO DE ESTUDOS DE JUSTIÇA DAS AMÉRICAS
Este documento será apresentado à Assembléia Geral
em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões.

NOTA EXPLICATIVA


A Assembléia Geral, mediante as resoluções AG/RES. 1757 (XXX-O/00), “Medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas”, Anexo A, item B, parágrafos 3, a, b e c, e AG/RES. 2157 (XXXV-O/05), “Orçamento-programa da Organização para 2006, cotas e contribuições para o FEMCIDI 2006”, Capítulo III.A.7, dispôs que deverão ser observados os seguintes procedimentos para as eleições realizadas pela Assembléia Geral ou pelos Conselhos da Organização:


AG/RES. 1757 (XXX-O/00):


a)
Quando se distribuir aos Estados membros a documentação relacionada com a candidatura apresentada por um Estado membro, a Secretaria-Geral indicará na nota de transmissão qual é a situação de pagamento do Estado membro...”;


b)
Na semana que anteceder à realização das eleições e, uma vez mais, imediatamente antes da eleição, a Secretaria-Geral distribuirá a todas as delegações uma lista indicando os países que se encontram “em dia”, os “considerados em dia” e aqueles “em mora”.  Além disso, dever-se-á indicar o número de anos de atraso em que se encontra cada um desses países. Nenhuma votação será realizada antes que essa informação tenha circulado e seja do conhecimento das delegações; e


c)
O órgão eleitor correspondente poderá levar em conta especificamente a condição dos Estados que estão “em mora”.


AG/RES. 2157 (XXXV-O/05):


c)
Modificar as definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXXIII-O/00), a fim de eliminar o termo “Em dia” e substituí-lo por duas novas categorias de situação de pagamento, “Em dia A” e “Em dia B”, conforme abaixo indicado no texto em itálico:



1.
“Em dia A”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário referentes a todos os anos anteriores estará na categoria “Em dia A” para o ano corrente, se:




a)
tiver efetuado a totalidade dos pagamentos ao Fundo Ordinário para o ano corrente; ou




b)
tiver acordado um cronograma de pagamento por escrito com a Secretaria-Geral para o pagamento de toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 1º de janeiro desse ano e tiver cumprido esse cronograma.





Não obstante as alíneas a e b acima, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores e tiver indicado por escrito sua intenção à Secretaria-Geral, antes de 1º de janeiro do ano corrente, de pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário para o corrente ano até 31 de março do corrente ano também estará na categoria “Em dia A” até 31 de março desse ano.  Se não pagar toda a sua cota ao Fundo Ordinário até essa data, perderá a condição de “Em dia A” no seguinte dia 1º de abril e não a recuperará para esse ano, a menos que efetue o pagamento da totalidade de sua cota.



2.
“Em dia B”:  Para os fins desta resolução, um Estado membro que tiver efetuado o pagamento de todas as suas cotas ao Fundo Ordinário para anos anteriores, tiver acordado, por escrito, um cronograma de pagamento com a Secretaria-Geral para o pagamento da totalidade de sua cota ao Fundo Ordinário referente ao ano corrente, até 1º de janeiro do ano corrente que não tiver cumprido esse cronograma, estará na categoria “Em dia B”, desde que:




a)
tenha acordado com a Secretaria-Geral um novo cronograma de pagamento por escrito para o corrente ano; e




b)
tiver cumprido o novo cronograma de pagamento.





No entanto, o Estado membro não poderá permanecer na categoria “Em dia B” se tiver deixado de cumprir dois cronogramas de pagamento acordados consecutivos no ano corrente.




Essas modificações das definições na Parte A do Anexo A da resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) permanecerão em vigor indefinidamente até serem modificadas pela Assembléia Geral.


Para fins do cumprimento das citadas resoluções, a Secretaria-Geral apresenta informação relacionada com a situação do pagamento de cotas dos Estados membros, atualizada em 30 de abril de 2007, em anexo a este documento.
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MISSÃO PERMANENTE DA REPÚBLICA ARGENTINA
JUNTO À ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
OEA 129

A Missão Permanente da República Argentina junto à Organização dos Estados Americanos tem a satisfação de dirigir-se à Secretaria-Geral a fim de levar a seu conhecimento que o governo argentino decidiu apresentar a candidatura da Doutora Lucila Esther Larrandart, cujo curriculum vitae segue em anexo, para ocupar uma vaga que ocorrerá no Centro de Estudos de Justiça das Américas (CEJA), nas eleições a serem levadas a cabo no Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral da OEA, na Cidade do Panamá de 3 a 5 de junho de 2007.
A Missão Permanente da República Argentina aproveita a oportunidade para cumprimentar a Secretaria-Geral com sua mais distinta consideração.

Washington D.C., 23 de maio de 2007

Anexo:

O mencionado.
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À Secretaria-Geral

da Organização dos Estados Americanos

Washington D.C.
CURRICULUM

DATOS PERSONALES

Nombre: Lucila Esther LARRANDART

Documento: No. 03.873.472

Domicilio: Palestina 1015 CP1182 Ciudad de Buenos Aires

Teléfono: 4865-9787
154410-1043 Email: lalucila@web-mail.com.ar Domicilio laboral: Villate 2121. Olivos. Pcia. Buenos Aires

Teléfono: 4796-2808   4796-3022   4791-1880

ABOGADA:
graduada en la Facultad de Derecho Universidad de Buenos Aires.

Asistente Social:
graduada en la Escuela de Asistencia Social.  Facultad de Derecho. Universidad de Buenos Aires

CARGOS ACTUALES

Juez de Cámara del Tribunal Oral en lo Criminal Federal No.l de San Martín Pcia. de Buenos Aires. Poder Judicial de la Nación. Designada en 1993

Profesora Asociada a cargo de cátedra de la asignatura "Elementos de Derecho Penal y Procesal Penal".  Facultad de Derecho. Universidad de Buenos Aires

Profesora de "Derecho Penal, Parte Especial" Postgrado de Administración de Justicia. Facultad de Derecho. Universidad de Buenos Aires.

Vice Directora del Departamento de Derecho Penal y Criminología. Facultad de Derecho. Universidad de Buenos Aires

Profesora de Postgrado de Infancia y Derechos Humanos

Facultad de Derecho y Ciencias Sociales Universidad Nacional del Comahue.

Directora del Grupo de Estudios sobre Género y Derecho. Departamento de Derecho Penal y Criminología.  Facultad de Derecho. Universidad de Buenos Aires

Miembro del Consejo Consultivo de la Fundación de Estudios para la Justicia (FUNDEJUS)

Ha sido, entre otros cargos desempeñados:

Asesora Legislativa. Cámara de Diputados de la Nación. (1973/1974)

Secretaria Juzgado Correccional letra "O". Poder Judicial de la Nación. Desde mayo de 1974 a octubre 1976, siendo declarada cesante por la CSJN del gobierno militar

Abogada del Centro de Estudios Legales y Sociales (CELS). 1981/1983

Abogada de la Secretaría de Denuncias. Comisión Nacional sobre Desaparición de Personas (CONADEP). (1984)

Asesora de la Comisión de Legislación Penal. Cámara de Diputados de la Nación (1986/ 1989)

Asesora de la Subsecretaría de Justicia. Ministerio de Gobierno de la Provincia de Buenos Aires. 1988/1991

Miembro de la Comisión Redactora del Proyecto de Código de Procedimiento Penal para la Provincia de Buenos Aires y de la Reforma a la Ley Orgánica del Poder Judicial. Subsecretaría de Justicia. Ministerio de Gobierno de la Provincia de Buenos Aires. 1989/90

Consultora Nacional del Instituto Regional de las Naciones Unidas para la Prevención del Delito y el Tratamiento del Delincuente (I.L.A.N.U.D.)

Consultora Nacional del Instituto Interregional de las Naciones Unidas para la Investigación sobre el Delito y la Justicia(UNICRI)

Consultora Jurídica del Fondo de las Naciones Unidas para la Infancia UNICEF Argentina. Vice-Presidente de la Fundación de Estudios para la Justicia (FUNDEJUS)

Miembro del Directorio de Expertos de la Subsecretaría de Derechos Humanos y Sociales del Ministerio de Interior de la Nación.

Consejera titular del Consejo Consultivo del Departamento de Derecho Penal y Criminología. Facultad de Derecho. Universidad de Buenos Aires.

Miembro de la Comisión de Juristas para la Evaluación, Estudio y Diagnóstico del Sistema de Justicia Penal en la Provincia de Buenos Aires. Subsecretaría de Justicia. Ministerio de Gobierno de la Provincia de Buenos Aires. 2001/2002.

Ha dictado Conferencias en el país, en Uruguay, Paraguay, Bolivia, Perú, Brasil, Italia e Inglaterra.

Ha participado de numerosos Congresos y Seminarios, en el país y en el exterior, entre ellos ha sido:

Miembro del Seminario sobre Sistemas Penais y Direitos Humanos na América Latina. Instituto Interamericano de Derechos Humanos y Ordem do Advogados do Brasil. Río de Janeiro. Brasil. Diciembre 1985.

Miembro del Symposium Internacional sobre la Transformación de la Administración de Justicia Penal en la República Argentina. Facultad de Derecho. Universidad de Buenos Aires. Mayo 1988.

Miembro del Seminario Internacional de Derecho Penal, Criminología y Derechos Humanos. Gobierno del Estado de Bahía e Instituto Interamericano de Derechos Humanos. San Salvador de Bahía. Brasil. Diciembre 1988.

Miembro del Seminario de Investigación sobre el Desarrollo de los Tribunales de Menores en Latino-América: Tendencias y Perspectivas. Instituto Latinoamericano de Naciones Unidas para la Prevención del Delito y Tratamiento del Delincuente (ILANUD) y United Nations Interregional Crime and Justice Research Institute (UNICRI). San José. Costa Rica. 1989.

Miembro y Relatora Nacional del Seminario y de Formación e Información sobre Justicia y Desarrollo Democrático en Italia y América Latina. Instituto Interregional de las Naciones Unidas para la Investigación sobre el Delito y la Justicia (U.N.I.C.R.I.). Instituto Latinoamericano de las Naciones Unidas para la Prevención del Delito y Tratamiento del Delincuente (I.L.A.N.U.D.) Unión Internacional de Magistrados. Santo Domingo. Republica Dominicana. Diciembre 1989.

Miembro del VIII Congreso de Naciones Unidas sobre Prevención del Delito y Tratamiento del Delincuente. La Habana. Cuba. Agosto 1990.

Miembro del Congreso Internacional sobre "Código Tipo de Procedimiento Penal para América Latina" II Universita de Roma. Centro de Estudios Latino-Americanos. Instituto Iberoamericano de Derecho Procesal. Roma. Italia. 1991.

Miembro del IV Congreso Latinoamericano y II Nacional Universitario de Derecho Penal y Criminología. Facultad de Derecho. Universidad de la República Oriental del Uruguay. Montevideo. Uruguay. Mayo 1992.

Miembro del Encuentro Anual del Grupo Latinoamericano de Criminología. Lima. Perú. Agosto 1994.

Miembro del XV Congreso Internacional de Derecho Penal. Asociación Internacional de Derecho Penal. Río de Janeiro. Brasil. Septiembre 1994.

Miembro del Seminario Regional "La Institución Policial y los Derechos Humanos de las Mujeres". Red Latino Americana y del Caribe contra la Violencia Doméstica y Sexual. UNIFAM. Organización Panamericana de la Salud (OPS). Organización Mundial de la Salud (OMS) Fondo de las Naciones Unidas para la Infancia (UNICEF). Quito, Ecuador. Diciembre 1994.

Miembro del Congreso Internacional de Política Criminal y Reforma del Código Penal. Instituto de Ciencias Penales del Paraguay y Centro Internacional de Derecho Privado. Asunción, Paraguay. Noviembre 1995.

Miembro de la Conferencia Internacional de la Asociación Internacional de Mujeres Jueces. Manila. Filipinas. Febrero 1996.

Miembro del Congreso Internacional de Juicio por Jurados en Materia Penal. Colegio de Abogados de La Plata. Cámara de Diputados de la Provincia de Buenos Aires. La Plata. Septiembre 1997

Miembro del Seminario sobre "Normas Internacionales de Protección de los Derechos Fundamentales en el Sistema Interamericano y su Aplicación en el Ordenamiento Jurídico Interno". Washington College of Law. American University. Washington USA. Noviembre 1997.

Miembro del Sixteenth International Symposium on Economic Crime. Jesus College Cambridge. Inglaterra. Septiembre 1998

Miembro del XVth. International Congress On Penal Law. Asociación Internacional de Derecho Penal. Budapest. Hungría. Septiembre 1999

Miembro del Seventeenth International Symposium on Economic Crime. Jesus College Cambridge. Inglaterra. Septiembre 1999.

Miembro del Seminario Regional para la Ratificación e Implementación del Estatuto de la Corte Penal Internacional. Ministerio de Relaciones Exteriores. Buenos Aires. Junio 2001.

Miembro del Congreso Nacional sobre Rol de la Víctima en el Proceso Penal. Colegio de Abogados de La Plata. Senado y Cámara de Diputados de la Provincia de Buenos Aires. La Plata. Octubre 2004.

Miembro del Congreso Latinoamericano de Criminología, Sistema Penal, Derechos Humanos y Participación Ciudadana. Facultad de Derecho y Criminología. Universidad Autónoma de Nuevo León Monterrey, Méjico. Noviembre 2005.

Miembro del Encuentro sobre "La Protección Comunitaria del Ambiente a través del Derecho Penal". Consiglio Superiore della Magistratura. Roma. Abril 2006

Es autora de numerosos trabajos de investigación, ponencias y publicaciones entre los que se encuentran:

"Acceso a la Justicia y Tutela de los Derechos Fundamentales".

Informe Argentino al Seminario sobre Justicia y Desarrollo Democrático en Italia y América Latina. Diciembre 1989

"El Proyecto de Reforma al Sistema de Enjuiciamiento Penal en la Provincia de Buenos Aires". Presentado Congreso Internacional sobre Código de Procedimiento Penal Tipo para América Latina. Roma. Italia. 1991.

Ponencia sobre "Fraudes al Estado" presentada en el 16 International Symposium on Economic Crime. Cambridge. Inglaterra. Septiembre 1998.

Ponencia sobre "Lavado de Dinero y Crimen Organizado" presentada en el 17 International Symposium Jesus College. Cambridge. Inglaterra. Septiembre 1999.

Ha publicado entre otras obras:

"Reformas Necesarias en Materia Penal". Boletín Informativo No.3, de la Asociación de Abogados de Buenos Aires. 1983.

"Comentarios al Proyecto de Código Penal para el Perú" con el Dr. Eugenio R. Zaffaroni. Revista Jurídica del Perú. Año XXXVII, No.1 enero-marzo 1986.

"Administración de Justicia y Reforma Constitucional: la necesidad de un modelo", con el Prof. Eugenio R. Zaffaroni. Revista Proyecto No.2. 1986.

"Acceso a la Justicia y Tutela de los Derechos de los Ciudadanos" en "El Sistema Penal Argentino". Ed.Ad-Hoc. Bs.As. 1992.

"Control Social, Derecho Penal y Género" en "Las Trampas del Poner Punitivo. El Género del Derecho Penal" Ed. Biblos, Bs.As., 2000

"Estado de Derecho y Política Criminal" en "Ideas para la Formulación de un Nuevo Contrato Social" Ed. La Ley, B. As., 2006
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�.	Este documento foi publicado anteriormente com a classificação AG/CP/INF.567/07.






_1240145558.doc
[image: image1.png]YA






ASSEMBLÉIA GERAL



